
 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 606.541 - RS (2014/0285020-0)
  

RELATORA : MINISTRA MARIA ISABEL GALLOTTI
AGRAVANTE : MADARCO S/A INDÚSTRIA E COMÉRCIO 
AGRAVANTE : CLODOVEU CORSO 
ADVOGADO : LUIZ CARLOS BRANCO DA SILVA E OUTRO(S)
AGRAVADO : BANCO BRADESCO S/A 
ADVOGADOS : EDUARDO AUGUSTO ALLEGRETTI E OUTRO(S)
  MATILDE DUARTE GONÇALVES E OUTRO(S)

EMENTA
AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO REVISIONAL. 
CONTRATO BANCÁRIO. PROVA PERICIAL DESNECESSÁRIA. JUROS 
REMUNERATÓRIOS. LIMITAÇÃO. DEMONSTRAÇÃO CABAL DO ABUSO. 
NECESSIDADE.  SÚMULA 382 DO STJ. CAPITALIZAÇÃO DE JUROS. JUROS 
COMPOSTOS. COMISSÃO DE PERMANÊNCIA. SÚMULAS 30, 294 E 472 DO STJ.
1. O juiz é o destinatário da prova e a ele cabe analisar a necessidade de sua produção 
(CPC, arts. 130 e 131). 
2. Nos contratos bancários não se aplica a limitação da taxa de juros remuneratórios 
em 12% ao ano, não se podendo aferir a exorbitância da taxa de juros apenas com base 
na estabilidade econômica do país, sendo necessária a demonstração, no caso 
concreto, de que a referida taxa diverge da média de mercado. 
3. "A capitalização dos juros em periodicidade inferior à anual deve vir pactuada de 
forma expressa e clara. A previsão no contrato bancário de taxa de juros anual superior 
ao duodécuplo da mensal é suficiente para permitir a cobrança da taxa efetiva anual 
contratada" (2ª Seção, REsp 973.827/RS, Rel. p/ acórdão Ministra Maria Isabel Gallotti, 
DJe de 24.9.2012). 
4. É legal a cobrança da comissão de permanência na fase de inadimplência, desde 
que não cumulada com correção monetária, juros remuneratórios, multa contratual e 
juros moratórios (Súmulas 30, 294 e 472 do STJ). 
5. Para os contratos celebrados até 30.4.2008, data da revogação da Resolução CMN 
2.303/1996, é válida a cláusula que estipulou a taxa de abertura de crédito. Outrossim, o 
pagamento do IOF pode ser objeto de financiamento acessório ao principal, ainda que 
submetido aos mesmos encargos contratuais (REsp repetitivos 1.251.331/RS e 
1.255.573/RS, 2ª Seção, Rel. Ministra Maria Isabel Gallotti, unânimes, DJe de 
24.10.2013). 
6. Agravo regimental a que se nega provimento.

ACÓRDÃO
A Quarta Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo 

regimental, nos termos do voto da Sra. Ministra Relatora. Os Srs. Ministros Antonio 
Carlos Ferreira, Marco Buzzi, Luis Felipe Salomão e Raul Araújo (Presidente) votaram 
com a Sra. Ministra Relatora. 

Brasília (DF), 18 de dezembro de 2014(Data do Julgamento)

MINISTRA MARIA ISABEL GALLOTTI, Relatora
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 606.541 - RS (2014/0285020-0)
  

RELATÓRIO

MINISTRA MARIA ISABEL GALLOTTI: Cuida-se de agravo regimental 

interposto por MADARCO S/A INDÚSTRIA E COMÉRCIO contra a decisão de fls. 

404/408 e-STJ, a qual negou provimento ao seu agravo em recurso especial.

Argumenta a agravante que a não realização da prova pericial requerida 

implica o cerceamento de sua defesa; os juros remuneratórios devem ser limitados à 

variação da Taxa Selic; a capitalização mensal dos juros não é admitida no contrato; a 

comissão de permanência não pode ser cobrada durante a inadimplência; a mora do 

devedor se revela desconfigurada; é abusiva a cobrança da TAC, do IOF  e do IOC.

É o relatório.
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 606.541 - RS (2014/0285020-0)
  

VOTO

MINISTRA MARIA ISABEL GALLOTTI(Relatora): Conforme foi 

expressamente consignado na decisão recorrida, o tema do IOC encontra óbice no 

enunciado 211 da Súmula do STJ, em face da ausência de prequestionamento, nada 

obstante a oposição dos embargos de declaração, não encontrando, assim, condições 

de análise na instância especial, mormente porque não levantada a negativa de vigência 

do art. 535 do CPC.

Outrossim, como destinatário final da prova, cabe ao magistrado, 

respeitando os limites adotados pelo Código de Processo Civil, dirigir a instrução e 

deferir a produção probatória que considerar necessária à formação do seu 

convencimento. Nesse sentido:

"AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO DE INSTRUMENTO. AÇÃO 

DE INDENIZAÇÃO POR PERDAS E DANOS. FALHA NA 

PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS. RESPONSABILIDADE SOLIDÁRIA DO 

ENGENHEIRO E DA EMPRESA CONTRATADA. ALEGAÇÃO DE 

ILEGITIMIDADE PASSIVA. REVISÃO. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 

7/STJ. CERCEAMENTO DE DEFESA NÃO CONFIGURADO. 

AGRAVO REGIMENTAL IMPROVIDO. 

I - Examinados suficientemente todos os pontos controvertidos, não 

há falar-se em negativa de prestação jurisdicional. 

II – Se, diante da prova dos autos, as instâncias ordinárias 

concluem pela culpa do agravante e pelo nexo de causalidade, 

entender diversamente esbarra na Súmula/STJ. 

III - O Juiz é o destinatário da prova e a ele cabe decidir sobre o 

necessário à formação do próprio convencimento. Assim, a 

apuração da suficiência dos elementos probatórios que justificaram 

o julgamento antecipado da lide e/ou o indeferimento de prova oral 

demanda reexame provas, providência vedada em sede de recurso 

especial. Agravo regimental improvido". (AgRg no Ag 771.335/SC, 

Rel. Ministro SIDNEI BENETI, TERCEIRA TURMA, julgado em 

04/09/2008, DJe 23/09/2008) 

Relativamente à limitação dos juros remuneratórios, o Supremo Tribunal 

Federal já sumulou a matéria, entendendo que "as disposições do Decreto 22.626/33 
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não se aplicam às taxas de juros e aos outros encargos cobrados nas operações 

realizadas por instituições públicas ou privadas, que integram o Sistema Financeiro 

Nacional" (Enunciado 596), panorama que vige desde a revogação da Lei de Usura em 

relação às instituições financeiras, pela Lei 4.595/1964, na forma da disciplina geral 

sobre a matéria, pelo rito do recurso repetitivo, nos autos do REsp 1.061.530/RS (2ª 

Seção, Rel. Ministra Nancy Andrighi, unânime, DJe de 10.3.2009).

Ademais, não constam dos autos evidências de que a taxa de juros 

cobrada pela instituição financeira seja abusiva, nos termos do CDC, ou superior à 

média de mercado. Isso porque, ainda que aplicável a Lei 8.078/1990, a Segunda Seção 

desta Corte (REsp  407.097/RS, Rel. Ministro Antônio de Pádua Ribeiro, por maioria, 

DJU de 29.9.2003) firmou o entendimento de que a cláusula referente à taxa de juros só 

pode ser alterada se reconhecida sua abusividade em cada caso concreto, mediante 

dilação probatória específica, não tendo influência para tal propósito a estabilidade 

econômica do período nem o percentual de 12% ao ano, já que sequer a taxa média de 

mercado, que por si só não se considera potestativa, é excessiva para efeitos de 

validade do contrato. Nesse sentido o enunciado 382 da Súmula do STJ.

Quanto à taxa de juros capitalizados, a Segunda Seção adotou, para os 

efeitos do art. 543-C do CPC, o entendimento de que "A capitalização de juros em 

periodicidade inferior à anual deve vir pactuada de forma expressa e clara. A previsão no 

contrato bancário de taxa de juros anual superior ao duodécuplo da mensal é suficiente 

para permitir a cobrança da taxa efetiva anual contratada" (2ª Seção, REsp 973.827/RS, 

acórdão de minha relatoria, DJe de 24.9.2012). No caso dos autos, houve previsão de 

taxa mensal de 2,5%, e de taxa efetiva anual de 34,48% (fl. 212 e-STJ). Dessa forma, 

legítima a cobrança da taxa efetiva anual de juros remuneratórios, tal como 

convencionada.

No que tange à cobrança da taxa de abertura de crédito, ainda que sob 

denominação diversa, o acórdão recorrido adota o entendimento desta Corte, no sentido 

de que para os contratos celebrados até 30.4.2008, data da revogação da Resolução 

CMN 2.303/1996, é válida a cláusula que a estipulou. A partir desta data a Resolução 

CMN 3.518/2007 passou a permitir apenas a pactuação das tarifas previstas em ato do 

Banco Central, entre as quais a Tarifa de Cadastro, vigente desde então. Por outro lado, 

o pagamento do IOF pode ser objeto de financiamento acessório ao principal, ainda que 

submetido aos mesmos encargos contratuais. As teses que foram firmadas no 
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julgamento dos REsp repetitivos 1.251.331/RS e 1.255.573/RS (2ª Seção, Rel. Ministra 

Maria Isabel Gallotti, unânimes, DJe de 24.10.2013). No mesmo sentido: 2ª Seção, 

REsp 1.270.174/RS, Rel. Ministra Maria Isabel Gallotti, por maioria, DJe de 5.11.2012; 4ª 

Turma, REsp 1.246.622/RS, Rel. Ministro Luís Felipe Salomão, unânime, DJe de 

16.11.2011. Na hipótese dos autos, o contrato foi celebrado em 19/9/2006 (fl. 212 

e-STJ), sendo legítima a cobrança.

Relativamente à comissão de permanência, firmou-se o entendimento de 

que pode ser autorizada, de acordo com o enunciado 294 da Súmula deste Tribunal, 

desde que sem cumulação com correção monetária (enunciado 30 da Súmula) e com 

juros remuneratórios e moratórios e multa (2ª Seção, AgRg no REsp 706.368/RS, Rel. 

Ministra Nancy Andrighi, unânime, DJU de 8.8.2005). Tal prática visa a evitar a 

ocorrência de dupla penalização, porque a comissão de permanência possui a mesma 

natureza destes encargos, conjuntamente, conforme estabelecido no verbete sumular 

472/STJ.

Em face do exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
QUARTA TURMA

 
AgRg   no

Número Registro: 2014/0285020-0 PROCESSO ELETRÔNICO AREsp 606.541 / RS

Números Origem:  01010800354306  03543015120088210010  10800354306  3543015120088210010  
626231320118217000  70037214673  70039584628  70041298290  70058914011  
839649020148217000

EM MESA JULGADO: 18/12/2014

Relatora

Exma. Sra. Ministra  MARIA ISABEL GALLOTTI

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro RAUL ARAÚJO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. LUCIANO MARIZ MAIA

Secretária
Bela. TERESA HELENA DA ROCHA BASEVI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : MADARCO S/A INDÚSTRIA E COMÉRCIO
AGRAVANTE : CLODOVEU CORSO
ADVOGADO : LUIZ CARLOS BRANCO DA SILVA E OUTRO(S)
AGRAVADO : BANCO BRADESCO S/A
ADVOGADOS : MATILDE DUARTE GONÇALVES E OUTRO(S)

EDUARDO AUGUSTO ALLEGRETTI E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO CIVIL - Obrigações - Espécies de Títulos de Crédito - Cédula de Crédito Bancário

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : MADARCO S/A INDÚSTRIA E COMÉRCIO
AGRAVANTE : CLODOVEU CORSO
ADVOGADO : LUIZ CARLOS BRANCO DA SILVA E OUTRO(S)
AGRAVADO : BANCO BRADESCO S/A
ADVOGADOS : MATILDE DUARTE GONÇALVES E OUTRO(S)

EDUARDO AUGUSTO ALLEGRETTI E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUARTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Quarta Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos 
do voto da Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Antonio Carlos Ferreira, Marco Buzzi, Luis Felipe Salomão e Raul 
Araújo (Presidente) votaram com a Sra. Ministra Relatora.
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